
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2156607 - PR (2024/0251516-5)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : RAFAEL MENDES VELOZO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. DESCAMINHO. DOSIMETRIA. REDUÇÃO DA PENA
AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL POR FORÇA DA ATENUANTE DA
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DA
SÚMULA 231/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
DESPROVIMENTO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou

provimento ao recurso especial, em virtude da aplicação da Súmula 231/STJ.
2. A parte agravante busca a redução da pena aquém do mínimo legal

na segunda etapa da dosimetria, pela incidência da atenuante da confissão
espontânea.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a incidência de

circunstância atenuante, como a confissão espontânea, pode conduzir à
redução da pena abaixo do mínimo legal.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, consolidada na

Súmula 231, estabelece que a incidência de circunstância atenuante não pode
reduzir a pena abaixo do mínimo legal.

5. A Terceira Seção do STJ rejeitou a proposta de cancelamento da
Súmula 231, reafirmando a impossibilidade de redução da pena abaixo do
mínimo legal, em respeito aos princípios da reserva legal, da
proporcionalidade e da individualização da pena.

6. O Superior Tribunal de Justiça não possui competência para
revisar precedentes vinculantes fixados pelo Supremo Tribunal Federal, como
o Tema 158 da repercussão geral, que também impede a redução da pena
abaixo do mínimo legal.
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IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental improvido.

"1. A incidência de circunstância atenuante nãoTese de julgamento: 
pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal, conforme o entendimento
vinculante do Supremo Tribunal Federal no Tema 158 da repercussão geral.
2. O Superior Tribunal de Justiça não possui competência para revisar
precedentes vinculantes fixados pelo Supremo Tribunal Federal. 3. A
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do
mínimo legal".

CP, art. 65, inc. III, d; Súmula 231/STJ.Dispositivos relevantes citados: 
STJ, AgRg no REsp n. 2.143.098/MS, Rel.Jurisprudência relevante citada: 

Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 26/3/2025
; STJ, REsp n. 1.869.764/MS, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Rel.2/4/2025

para acórdão Min. Messod Azulay Neto, Terceira Seção, julgado em 
, DJe de .14/8/2024 18/9/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2156607 - PR (2024/0251516-5)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : RAFAEL MENDES VELOZO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. DESCAMINHO. DOSIMETRIA. REDUÇÃO DA PENA
AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL POR FORÇA DA ATENUANTE DA
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DA
SÚMULA 231/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
DESPROVIMENTO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou
provimento ao recurso especial, em virtude da aplicação da Súmula 231/STJ.

2. A parte agravante busca a redução da pena aquém do mínimo legal
na segunda etapa da dosimetria, pela incidência da atenuante da confissão
espontânea.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a incidência de
circunstância atenuante, como a confissão espontânea, pode conduzir à
redução da pena abaixo do mínimo legal.

III. Razões de decidir
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4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, consolidada na
Súmula 231, estabelece que a incidência de circunstância atenuante não pode
reduzir a pena abaixo do mínimo legal.

5. A Terceira Seção do STJ rejeitou a proposta de cancelamento da
Súmula 231, reafirmando a impossibilidade de redução da pena abaixo do
mínimo legal, em respeito aos princípios da reserva legal, da
proporcionalidade e da individualização da pena.

6. O Superior Tribunal de Justiça não possui competência para
revisar precedentes vinculantes fixados pelo Supremo Tribunal Federal, como
o Tema 158 da repercussão geral, que também impede a redução da pena
abaixo do mínimo legal.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental improvido.

"1. A incidência de circunstância atenuante nãoTese de julgamento: 
pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal, conforme o entendimento
vinculante do Supremo Tribunal Federal no Tema 158 da repercussão geral.
2. O Superior Tribunal de Justiça não possui competência para revisar
precedentes vinculantes fixados pelo Supremo Tribunal Federal. 3. A
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do
mínimo legal".

CP, art. 65, inc. III, d; Súmula 231/STJ.Dispositivos relevantes citados: 
STJ, AgRg no REsp n. 2.143.098/MS, Rel.Jurisprudência relevante citada: 

Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 26/3/2025
; STJ, REsp n. 1.869.764/MS, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Rel.2/4/2025

para acórdão Min. Messod Azulay Neto, Terceira Seção, julgado em 
, DJe de .14/8/2024 18/9/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAEL MENDES VELOZO
contra decisão de fls. 424-427, que negou provimento ao recurso especial em virtude da
aplicação da Súmula 231/STJ. 

Nas razões deste recurso, a defesa busca a reconsideração da decisão agravada
repisando, em suma, os argumentos da inicial, no qual sustentou a ocorrência de
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violação ao art. 65, inc. III, , do CP, ao argumento de que a pena-base deve ser reduzidad
aquém do mínimo legal, com superação da Súmula 231/STJ.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da matéria ao
colegiado, para reformar a decisão recorrida e, por conseguinte, dar provimento ao
especial para reduzir a pena mediante a aplicação da atenuante da confissão espontânea.

O MPF ofereceu contrarrazões pelo desprovimento do agravo regimental (fls.
446-448).

É o relatório. 

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No mérito,
contudo, a irresignação deixa de justificar-se, devendo a decisão agravada ser mantida
por seus próprios fundamentos.

Reconstituo os fundamentos da decisão recorrida (fls. 425-427-grifei):

Para melhor delimitação da controvérsia, colaciono os fundamentos invocados pela
Corte de origem para desprover o apelo interposto, no que interessa (fl. 367-grifei):

[...]
4.1. Pena Privativa de Liberdade Na primeira fase da dosagem da pena o

sentenciante fixou a pena-base em 1 (um) ano de reclusão.
Na segunda fase, ausente circunstância agravante. Presente a atenuante da

confissão espontânea, reconhecida na sentença pelo Juiz, que deixou de
reduzir a sanção, com fundamento na Súmula nº 231 do STJ.

Na terceira fase, inexistem causas de aumento ou diminuição. Portanto, a
pena definitiva vai fixada em 1 (um) ano de reclusão, a ser cumprida em
regime inicial aberto.

[...]
Como se vê, a despeito das alegações defensivas, não há falar em ofensa a norma

indicada no especial, diante da correta aplicação da Súmula 231/STJ, cuja superação foi
rechaçada pela Terceira Seção em sessão realizada em 2024, permanecendo hígida a
aplicação do referido enunciado.

Confiram-se:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

CONTRABANDO. DOSIMETRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO
ESPONTÂNEA. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 231/STJ. NÃO CANCELAMENTO
PELA TERCEIRA SEÇÃO DESTE SODALÍCIO. PRESTAÇÃO
PECUNIÁRIA. SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO
PAGAMENTO. UTILIZAÇÃO DO VEÍCULO PARA COMETIMENTO DO
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DELITO. PENA ACESSÓRIA NECESSÁRIA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "[...] a despeito da
argumentação defensiva, reforça-se que a Súmula n. 231 do Superior Tribunal
de Justiça continua vigente e aplicável, não havendo se falar em superação ou
afastamento no caso concreto. Assim, inviável o acolhimento do pedido de
redução da pena aquém do mínimo legal em razão da incidência da atenuante
da confissão espontânea" (AgRg no REsp n. 2.076.986/SP, relator Ministro
Joel Ilan Parcionik, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).29/4/2024 8/5/2024

2. Ademais, no julgamento dos apelos nobres afetados para análise da
controvérsia sob o rito dos recursos repetitivos, a Terceira Seção deste
Sodalício entendeu que não deveria haver o cancelamento da Súmula n. 231
/STJ, de modo que a redução da pena para aquém do mínimo legal pelo
reconhecimento de atenuantes continua sendo inviável.

3. Na linha da jurisprudência do STJ, "a pena restritiva de direitos
consistente na prestação pecuniária deve ser calculada com base no salário
mínimo vigente à época do pagamento e não com base no valor ao tempo dos
fatos " (EDcl no AgRg no REsp n. 1.954.147/SC, relator Ministro Olindo
Menezes, Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma,
julgado em , DJe de ).13/9/2022 16/9/2022

4. "A jurisprudência do STJ permite a inabilitação para dirigir quando o
veículo é utilizado como meio para a prática de crime doloso, conforme art.
92, III, do Código Penal " (AgRg no REsp n. 2.101.916/PR, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 11/12/2024

).16/12/2024
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.172.256/PR, relator Ministro Antônio Saldanha

Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de , grifei)9/4/2025 15/4/2025

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA

PENA. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO ABAIXO DO MÍNIMO
LEGAL. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu em parte do

recurso especial e, nesta extensão, deu-lhe provimento para declarar a
prescrição e extinguir a punibilidade de um dos acusados.

2. A parte agravante busca a redução da pena aquém do mínimo legal na
segunda etapa da dosimetria, pela incidência da atenuante da confissão
espontânea.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a incidência de

circunstância atenuante, como a confissão espontânea, pode conduzir à
redução da pena abaixo do mínimo legal.

III. Razões de decidir
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4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, consolidada na Súmula
231, estabelece que a incidência de circunstância atenuante não pode reduzir a
pena abaixo do mínimo legal.

5. A Terceira Seção do STJ rejeitou a proposta de cancelamento da Súmula
231, reafirmando a impossibilidade de redução da pena abaixo do mínimo
legal, em respeito aos princípios da reserva legal, da proporcionalidade e da
individualização da pena.

6. O Superior Tribunal de Justiça não possui competência para revisar
precedentes vinculantes fixados pelo Supremo Tribunal Federal, como o Tema
158 da repercussão geral, que também impede a redução da pena abaixo do
mínimo legal.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental improvido.
[...]
(AgRg no REsp n. 2.143.098/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de , grifei)26/3/2025 2/4/2025
Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

 
Como se vê, não existe motivo para reconsiderar a decisão agravada, que não

acolheu a pretensão de incidência da atenuante da confissão espontânea em virtude do
óbice contido na Súmula 231/STJ, que permanece sendo aplicada por este Tribunal após
o não acolhimento pela Terceira Seção de proposta de seu cancelamento.

Com efeito, como bem observado nas contrarrazões oferecidas pelo MPF, "[n]
ão assiste razão ao agravante. E o motivo está exatamente em que a Terceira Seção do
STJ, em julgamento realizado em setembro de 2024, confirmou a manutenção do óbice
da Súmula 231/STJ, de maneira que “A incidência da circunstância atenuante não pode

" (fl. 447).conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal

Quanto ao tema, confira-se:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. PROPOSTA DE
REVISÃO DO ENUNCIADO DA SÚMULA 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE E IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA
PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. PRECEDENTE VINCULANTE EM
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 158. ESTABILIDADE, INTEGRIDADE E
COERÊNCIA DO SISTEMA DE UNIFORMIZAÇÃO DE PRECEDENTES.
POSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO RESTRITA AO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. PRINCÍPIOS DA RESERVA LEGAL, DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA
E DA PROPORCIONALIDADE. INDISPONIBILIDADE JUDICIAL DOS LIMITES
MÍNIMO E MÁXIMO DA PENA. VALIDADE DA SÚMULA 231 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA ANTE A METODOLOGIA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA
PENA INSTITUÍDA PELO CÓDIGO PENAL. INSTITUTOS DA JUSTIÇA PENAL
NEGOCIADA. REQUISITOS ESPECÍFICOS. RECURSOS ESPECIAIS DESPROVIDOS.
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I - Os Recursos Especiais n.º 1.869.764-MS, n.º 2.052.085-TO e n.º 2.057.181-SE foram
afetados à Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça para reavaliação do enunciado da
Súmula n.º 231 do STJ, que estabelece a impossibilidade de que a incidência de
circunstância atenuante reduza a pena abaixo do mínimo legal. O relator propôs a superação
do entendimento consolidado (overruling), com modulação de efeitos para evitar a
modificação de decisões já transitadas em julgado.

II - Existem duas questões em discussão: (i) ante a existência do tema 158 da
repercussão geral, avaliar se é possível a superação do entendimento enunciado pela Súmula
n.º 231, STJ, pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça; e (ii) examinar a (im)
possibilidade de incidência de atenuante induzir pena abaixo do mínimo legal.

III - O precedente firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 158 da repercussão
geral (RE n.º 597.270) estabelece, com eficácia vinculante, que a incidência de
circunstância atenuante genérica não pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal, em
respeito aos princípios constitucionais da reserva legal, da proporcionalidade e da
individualização da pena.

IV - A função de uniformização jurisprudencial atribuída ao Superior Tribunal de Justiça
não autoriza a revisão de tese fixada em repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal,
dado o caráter vinculante desses precedentes, em atenção à estabilidade, à integridade e à
coerência do sistema de uniformização de precedentes.

V - Não se extrai da atuação do Supremo Tribunal Federal nenhum indicativo de que a
Corte esteja inclinada a rever o Tema 158, o que impossibilita a aplicação do instituto do
anticipatory overruling pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça.

VI - No plano judicial, a discricionariedade do magistrado deve respeitar os limites
mínimos e máximos estabelecidos em lei, em conformidade com o princípio da reserva
legal, que veda a modificação dos parâmetros previstos pelo legislador.

VII - O método trifásico de dosimetria da pena adotado pelo Código Penal (art. 68, CP)
limita a discricionariedade judicial na segunda fase e impõe o respeito ao mínimo e máximo
legal, de modo que as circunstâncias atenuantes não podem resultar em penas abaixo do
mínimo abstratamente cominado pelo tipo penal.

VIII - A fixação de penas fora dos limites legais implicaria violação ao princípio da
legalidade e usurpação da competência legislativa, o que comprometeria a separação de
poderes e criaria um sistema de penas indeterminadas, incompatível com a segurança
jurídica.

IX - O surgimento de institutos de justiça penal negociada, como a colaboração premiada
e o acordo de não persecução penal, não justifica a revisão do entendimento da Súmula n.º
231, STJ, pois esses instrumentos possuem requisitos próprios e são aplicados em contextos
específicos que não alteram a regra geral estabelecida para a dosimetria da pena.

Recursos especiais desprovidos.
Teses de julgamento: 1. A incidência de circunstância atenuante não pode reduzir a pena

abaixo do mínimo legal, conforme o entendimento vinculante do Supremo Tribunal Federal
no Tema 158 da repercussão geral. 2. O Superior Tribunal de Justiça não possui
competência para revisar precedentes vinculantes fixados pelo Supremo Tribunal Federal. 3.
A circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.
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(REsp n. 1.869.764/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, relator para acórdão
Ministro Messod Azulay Neto, Terceira Seção, julgado em , DJe de ,14/8/2024 18/9/2024
grifei)

 
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0251516-5 REsp 2.156.607 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  45769320154047010  50011211120194047001  50055274120204047001

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAFAEL MENDES VELOZO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : KAYO GABALDA DE OLIVEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL MENDES VELOZO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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